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TERTVIO DE C0NTRATo N" 1066/2025

Termo de Contrato de. execuÇão de obras que

entre si Íazem o MUNICIPIO DE SAI{TALUZ.BA
e a Empresa GLOBAL CoNSI PUÇOES

sERVtÇOS E MANUTENÇÕES i-TDA

coNTRATO N" 't066t2025

O IVUNICíPlO DE SANTALUZ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob no, 13.807,870i0001-'19, a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu PreÍeito Municipal o Sr. ARISIVÁRlO BARB0SAiUNIOR, inscritc no CPÍ=
n" 953.732.705-53, portâdor da Carteira de ldentidadeno 701858591 , doravante denominado de MUN lCíPlO e, de outro lacio a Enrpre:ir
GLOBAL C0NSTRUÇOES SERVIçOS E MANUTENçOES LTDA pessoa lurídica de direito privado, conr sede nzr Ayeirld:l
Santos Dumont, 1883, AndaÍ 3, Sala 305, Bairro Centro, Lauro de Freitas tsahia, inscrita no CNPJ/li4F sob no. 23.694.54'ii0001-62, a

;ecuii' denominada CONTRATADA, lêm entre si justo e acordado celebrar o presente ContrataÇão de execuÇão de seÍviÇos.
irdamenle autorizado mediante CONCORRÊNCA ELETRÔNICA no 007/2025 e Processo Administrativo no '17812025, TIPO MENoÍl

I,REÇO GLOBAL, SOB A FORMA DE EXECUçÃO INDIRETA, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIA, qUE Si:

it,gerá pel.r conr íundamento na Lei n0 14.133, de 1o de Abril de 2021, e dernais leqislaÇoes correlatas, resolvern celebrar o presenlÉl

insinrmento, mediante as cláusulas e as condiçóess€guintes:

1. CLÁUSULA PRIi\4EIRA. Oo oBJETo,],I.í 
CONIRATAÇÃO DE EIVPRESA DE ENGENHARIA PARA CONS]RUÇÃO DO ]E'']TR\, :JE 

^JL,;\.II'1,,.'.;IJí.;IUI.TIDISCIPI.INAI1 ESPECIALIZADO LUZENSE LOCALIZADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE SANTALUZ-BA.,
i. r.:1. Integram o presente contrâto, indepenclentemente de transcrição, o Edital ria COI{C0RRÊN ClÍ:. EL[TRÔlili,,l
n" 0i)7/2ü?5, ccnr seus Anoxos, e aProposta da C0NTRATADA.'1.1.3. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concorclância conl er acleLrr:aç;Íc do iriirj".rto
básico.

CTAUSULA SEGUNDA - DO REGII\,,1E DE EXECUCAO
A obÍa será realizada por execLição indireta, sob o regime de ernpreitadapor preço i;nitário

ÇLAI.I§UI.A TERCEIRA - DO I.OCAL E FORIúA DE EXECUÇÃO

-{r A obra será executada na sede do lirlunicípio de Santaluz-Bahia.
:.1. 0 prazo de execução dos serviços será de í2 (doze) meses, tendo inícioa paitir da datá.r 0e ci,iissàc cl;-i Orri;:;:r ij.'

i..i.,,iro c;,r ,Jocumento equivalenle. Esse prazo podêrá ser estendido durante toda a vigência do contralo.
1.2. A execuÇiio conlratual oiredecerá ao cronograma Íísico-flnance,ro com a especriica,;ãc lisic; r:lnrpiei;, las
etapas necessárias à mediÇáo, ao monitoramento ê ao controle das obras, não se aplicarrdo, a panir r.li., .rssi er llrÍ ? dL. cürrlÍirro !, i-'iri;
eÍeili, de execuçá0, nrediÇá0, monitoramento, Íiscalizaçâo e auditoria, os custos unilários da planilha de Íorm:r1ir,r u,r;,n ça

)

l,| CLAUSULA UÂRTA - DAS OBR J S DA CON'IRATADA

.1

!.i.1. A CONTRATADA, além do íornecimento da mâo-de-obra, dos materiais e dos equipanrerrlos, fur-rirr,r,r;riac r
irtensílios necessários para a perfeita execúção dos sorviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:
i, i .':. Providenciar junto ao CREA as Ánotações de Responsabilidade Técnica
. qi(T s ieÍorentes ao obielo Co contrato e especialidades pertinentes, nos tennos da Lei no 6.496, de ltll'7;
,i.1.'t. Obter junto à PreÍeitura lr/unicipal, conÍorme o caso, o alvará de construção e, st, nor;esrário, r ;rlvará ,.t,

demolição e demais docunrentos e autorizações exigíveis, na Ícrma da leglslação aolicávei;
,i.1.3 Ceder os direitos patrrr,roniais relativos ao projeto ou serviço iécnico especializ;oo, plÍii (iiií: a l\'irilinisiÍ:rí,r:i,,
possa utilizá-lo de accrdo oom oprevisto no Projeto Básico, nos termo Ca Lei n" 14.133, de 1 abril de 2021:
4.1.3.1. Quandc c projetr) referií-se a ohra imaterial de caráter tecnológico, insuscr"iivei Ce pi'ivriógio, a cL:rsãr:,

dos direitos incluirá o Íornecimenlo de todos0G dâdos, doclrnentos e elementos de infornração pertinerles i: tar.ulcgia ,.li) ,:lo(rórÇíi,:i

desenvolvimento, fixação enr suporte lisicô oe quelquer nalureza 0 aplicaçãc clo 0bre;
4.1.4. Assegurar à CONI'RA'IÂNTE:
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4.1.41. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as evenluais

ilqgliç.cls e atualizaçóes que vierern a serrealizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forrna permanente, permitindo à
C0NTRATANTE distribuir, aiterar e utilizar os mesmos sem limitações;
4.1,4.2, Os direitos âutorais da solução, rJo projeto, de suas especificações técnicas, da docurnentaÇão produzida
e congêneres, e de todos os demais orodutos gerados na execuçáo do conkato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontralados, Íicando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sen]
prejuÍzo dassançôes civis e penais cabíveis.
4.1.5. Promover a organização técnica ê admirristrativa dos seÍviços, de modoa conduzi-los eÍcaze eficientemente,
de acordo com os doculnentos e especificaçoês que integram o Contrato, no prazo delerminado.
4.1 6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinenle, cumprindo as determinaçÕes
dos Poderes Públicos, mantendo o localdos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e díscipllna.
4 1,7, Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificaçoes constanles no Projelo Básico.
4.1 8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças ros
métodos executivos que íujam às especiÍicações do memorial descritivo.
4.1.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informaçôes sobre o

.-!.!darnênto da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condiçoes de trabalho, condições meteorológÍcas, serviços
ucutados, registro de ocorrências e outros íatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e sitúaÇão da obra om

relaÇão âo cronograma previsto.

4.1.10. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste
instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substrtuir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construçã0, pelo prazo de 05 (cinco) enos,contado da data de emissão do Termo de Recebimento Deíinitivo,
ou a qualqueüempo se constatado pelo íiscal da C0NTRATANTE,
4.1.11, Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patenles
registtadas em nonre de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de Íorça maior, por qualquer causa de desiruiçã0,
danificaçâ0, deÍeitos ou inccrreÇÕes dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus Íuncionários ou de terceiros, ainda qLre

oc0rridos enr vía públira junto à obra,
4.1.12. Comunicar ao Fiscal do conlrato, no prazo de 2.1 (vinte e quako) horas, qualquer ocorrência aíjOílal il,.i

acidente que se verifique no local dos serviÇos.
4.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informaÇão solicitada pela CONTRATANTE ou por seus preoosios
garântlndo-lhes o êcesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execuçAo da re[orma.
4.1.14. Paralisar, por determinação da CoNTRATANTE, qualquer trabalhoque não esteja sendo executâdo de

acordo com a boa técnica ou que ponha emrisco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, Íiscais e conrerciais resultantes da execução do

,ri rlrato

.16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregadose encargos trabalhistas, bem como
pelos regislros seguros conka riscos de acidentes de trabalho e outras obrigaçoes rnerentes à execução dos serviços oracontratados.
4.1.17, Arcar com todos os tribulos incidenles sobre este Conlrato, bem como sobre a sua atividade, devendo
eÍetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
4.1.18. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgâos, se
necessário íor, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanltárias, elétricas e telefônicas.
4.i.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tucio o que for necessário à

execuÇão dos serviÇos. durante a vigência da obra.
4.1.2C. Manter seu pessoal devidamente identiÍicado através de crachás, com fotograíia recente, e provendo-os

,jos Equioamentcs de proleção lndividual
. EPI'S:

4.1.21. Ir4anter sediado junto à Administraçã0, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de lcmar decisoes
cômpalíveis corl os ccrmpromissosassumidos;
4.1.22. Cumprir, alem dos postulados legals vigentes de âmbito iederal, estadual ou municipal, as norrnas de
sêgurançA da Adrninistração;
4.1 .2 3. ln stru ir os seus empregados, quanto à preve nÇão de rr-.cêndios nasáreas dâ Ad miniskaçâo;
-\.1.24. Prestar os seÍviÇos dentro dos parámetros e rotinas estabelecidos, fornecendo lodos os maleíais,
equlpamentos e ulensílios em quantidade, qualidade e tecnoloç1ia adequadas, com a observân0ia às reconrendaçÕes aceitas pela boa
tócnica, nomas e legislação;
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4.1 25. Regularizar. quando notificada pela CoNTRATANTT. ,oo pun, desoírer as ,..r,'oiJ'J-*n'J;L.'o.,
n0 contrato, as eventuâis falhas na execução dos serviços fora das suas especificaçóes;
4.1.26. Responder por qualquer preluízo ou danos causados diretamente à Adminislração ou a tercelros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conkato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizaçoes cabÍvers e
assumindo o ônus decorrente;
4.1.27 Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou crrcunstáncias detectadas por seus empregados
quanCo da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou cornprometer à integridade
do patrimônio públicoi

4.1.28. Não transferir a terceiros, por qualquel forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçÕes assumidas, nem
subconlralar qualquer Cas prestaçÕes a que está obrigada, excelo nas condiÇões âutorizadas no Projeto Básico ou nesle contrato;
4.1.29, Não permitir a utílização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do lrabalho do menor de dezoito anos em kabalhonoturno, perigoso
ou insalubre:

4.1.30. l\,4anter, durante o período de vigência do contrato, todas as condiçóes que ensejaram a sua habilitaÇão
e quahÍicaçâo no certame hcrtatóric;

--i1.31. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATAI'JTE, os compi'ovantes do
irprimenlo das obrigaçoes previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagan'rento dos salários e

beneíicios dos empregados utilizados na execução dos serviços;
4.1.32. Vedar a utilizaçã0, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agenle público

ocupante de calgo erh comissão ou fúnção de confiança n0 órgão contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n" 7.203, de201í1,
qLie dispõe sobre a vedação do nepotisnro no âmbito da administraÇão pública Íederal.
4.1.33. A responsabilidade Fela oualidade das obras, materiais e servi cos executado ou íornecidos é tl ir

g_Utpl!s-Ê_ç orl1qlqdg-pap e s ta finulidade. inclusive a promocão de readecuacões, sempÍê que detectadas Lrurcprc&!qs-tu-e
oossam comprometer a consecucào do obieto aj_Ustado:

CLAUSULA QUINTA. DA DESCRIÇAO DO SERVIÇO
5.1. Os seryiços serão executados pela CONTRATADA na íorma descrita no Projeto Básico e seus anexos.

5.1.1. Para a períeita execuçâo dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos.
ferramentas e utensilios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo conl 0s

ternros da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.

6 CLAUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATA AOC

0.1. E vedada a subcontratação total do objeto do ccnkalo.

Â1. A subcontratação depende dc autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a

icontralada cumpre os requisitos de qualiÍicação técnica necessários para a execução dos serviços, bem como veriflcâr os {lsnais
requisilos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentrê eles a regularidade fiscal e trabalhista.
0.3. ,Em qualquer hipótese de §ubcontratação, permanece a responsabilidadeintegral da CONTRATALTA reli: lj :c,iii

execuÇão contrâtual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenaÇão das atividades da subcontratada, bem comoresponder pcríinir t
C0NTRATANTE pelo rigoroso cumplmento das obrigaçóêscontratuais correspondentes ao objeto da subcontralaÇã0.

7, CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE
7 .1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;
7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por seruidores especialmente designados, na forma prevista na L.ei ir'
8.666/93;
7.1.3. RêsponsabilizaÊse pela comunicação, em tempo hábil, de qualouer falo que acarrete :m interrLrpção na

execução do Contrato:-
7 .1.4. EÍetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Conkato;
7.1.5. NotiÍlcar a CONIRATADA, por escrito, sobre imperíeiçoes, Íalhas ou irregulariclades consialadas nr e;rctri,)ir,; cj,l

soiviço para que sejam adotadas as úedidas conetiyas necessárias;
7.1.6, Fonrecer por escrrto as infoÍnraÇÕes necessáiias para o desenvolvimentodos scrviços oDjrlt0 dú eairtiirS;
1.1.1. Exigír o cumprirneirto de todas as obrigaÇóes assumidas pela COI\]TRA"IAD;\, C{r átccírl(r cOr'il iri.ri;i'.r!iii,,:i
contratuâis e os termos de sua proposta;
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7 .1.8.

vigentes;

7.1.9.

Zelar pelo cúmprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observáncja das normas arnbientais

Propotcionar todas as condiçóes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com
as determinaçôes do Contrato, do Edital, especialnrente do Projeto Básico e seus anexos;
7 .1.10. Zelar para que duranle toda a vigência do contrato sejam mantidas,em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas na licitação.

8. cúusulR ottave - Do vALoR Do coNTRATo
8 1. O valor do ccntrato é de R$ 4.880.900,00 (Quatro milhoes, oitocentos e oitenta mil e novecentos reais).

8.1.1. No valor acima estão incluídas tocjas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

I CLAUSULA NONA. DA GARANTIA

Á.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 05% (Cinco por cento) do valor total do
)ntrelo, â sêr comprovada no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da celebração do contrato, sob pena de aplicaçao das sançoes

cabíveis, inclusive rescisão contratual.
9,2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancána.
S.2.1. Não será aceita a prestâção de garantia que não cubra todos os riscos ouprejuizos eventualmente decorrentes da

execuÇão do contreto, tais como a responsabilidade por multas e obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias ou sociais.
9.2.2. Caso o valor global da proposla da Adjudicatária seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do menor valor a
que se reÍerem as alineas 'a" e "b"do, será exigida, para a assinatura do contrato, prestaçâo de galantia adicional,igualà diferença enue
o menor valor reÍerido no citado dispositivo legal e o valorda correspondente proposta.

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na contacorrentê n". '15563-2, agência 1130-4,
Banco do Brasil- cidade - Santaluz - BA, mediante depósilo identiÍicado a crédito da Contratante.
9.4, Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sc,b a fonna escntural,
nrediante regislro em sistema centralizado de liquidaçâo e de custódia autorjzado pelo Banco Central do Brasii, e avaliados pelos seus
valores econômicos, confonre deÍinido pelo lvlinisterio da Fazenda.
9.5. A garantia, se prestada na forma de Íiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do

,--.{',ntrA(0.

.ô. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
beneíícios do artigo 827 do Código Civil.
9.7, No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de suavigência, a garantia deverá ser readeqlada ou

i'enovada nas mesmas condiçÕes.
9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total oLr parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo

causado no decorrer da execução contrâiual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10

(dêz) dias úteis, contados da data em que tiver sido notiÍicada,
9.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todasas obrigaçôes a cargo da Contratada a

garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamenre, deduzidos evêntuais valores
devidos à Contratante.

10. CLAUSULA DEZ- DA VIGENCIA
10,1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 14 (quatone) meses, a partir da data rlir assinatura. podendo tal prazo

ser pronogado nas hipóteses elencadas no parágrafo prirneir0 do arligo 57 da Lei no8.66ô, de 1993.

10.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercicio Íinanceiro, desde que asdesDesas i'eÍerentes à ccnlratação
selanl rntegralmente ernpenhadas alé 31 de dezembro, para fins de inscriçào em res:os a pagar, conlonnL Orcntalilo I'lornral;\'a /\..Ii
tt' 39: de 1311212011.

11. CLAUSULA ONZE . DO PAGAMENTO

) liA,!I ^! {,7, .
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11.1. 0 prazo para pôgamento será cle até (30) diâs, contâdos a partir da datada apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
acompanhada dos demais documentosconrprobatórioS do cumpnn)ento das obrigaçôes da CONTRAfADA.11.1.1. os pagamentos decorrentes de despesas cu]os válores não ultrapassem o tnonlante de R$ 17.600,00
(dezessele mil e seiscentos reais) deverão ser eÍetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, contados da data daapresenlaÇão da Nota
Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos compÍobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, nós termosda
Lei no 14.'133, de 2021.
11.2. A Nota Fiscal/FatuÍa será emitida pela CONTRATADA de acordo com osseguintes procedimentos:
11.2.1, Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previstó no Cronograma Fisico.Financeiro, a
CCN.TRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no periodo, através de planilha e memória de cálculo detalhada.11.2.1.1. Uma etapa será considerada eÍetivamente concluida quando os serviços previstos para aquela etapa.
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
112.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsâo original constante no
Cronograma Fisico-tinanceiro, podorá apresentar a medição prévia correspondente, ilcando a cargo da Contratante aprovar a
quitaçâo antecipada do valor respectivo, desde que não fiqueconstatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.
11.2.1.3. JLrntamcnle com a primeira nledição de seryiços, a CONTRATADA deverá apresenlar comprovação de

.--$alricula da obra junto à Previdência Social.'i.2.1.4. A CONTRATADA também apresentará, a cada mediçã0, os documentos comprobatórios da
procedência Iegal dos produtos e subprodutos Ílorestais utilizados naquela etapa da execuçáo contratual, quando íor o caso.
11.2.2. A CONTRATANTE lerá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação
da mediçã0, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem comopara avalrar a

conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos tloresiais de comprovada
p,occdêrcia legal.

11.2.2.1. No caso de etapas não concluÍdas, sem prejuizo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os
serviÇos eÍetivamente oxecutados, devendo a Contrâtada regularizar o cronograma na etapa subsequente.
11.2.7..2. A aprovação da medição pÍêvia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitaçâo definitiva dos serviços executados.
11.2.3. Após a aprovação, a CoNTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura novalor da meCição definitiva aprovada,
acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
11.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor compelenle, da Nota Fiscal/Falura
apresentada pela C0NTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital,
11.3.1. O "ateslo" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à veriÍicação daconlormidade da Nota tiscaliFalura
apresentada pela CoNTRATADA com os serviços eÍetivamentê execulados, bem como às seguintes comprovações, que deverão
ohr galoria.nente acompanhá-la:

,,-a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do lempo de Servico e

, evidência Social), correspondentes ao nrês da última nota Íiscal ou fatura vencida, quanto aos enrpregados diretamente vinculados à

execúÇão contratual. nominalmente identiÍicadosl
b. Do cunlprimento das obrigaçôes kabalhistas, conesponclentes à última nota fiscal ou íatura que tenha sido paga

De a AdTinistração.
11 .4. H avenCo erro na apresentação de qualquer dos docum entos exigidos nossu bitens anteriores ou c rcu nstâ ncia q ue

impeça a liquidaçâo da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a CONTRATADA providencie as medidas sàneadoras. ilesta
hipótese, o Vaza para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularizâção da situaçã0, não acarretando qualquer ônus p:iraá

CONTRATANTE,

11.5. Quando do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevlsta na legislação aplicável, nos toflr,-'s cia

lnstrução Normaliva n' 1.234, de 11 de laneiro de 2012, da Secrêlaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto aoartgo 3'1 dzr Lcr

n' 8.2' 2, de 1991.

11,5.1. Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),será observado o disposlo íia Lei

Cornplemeniar n0 116, de 2003, e logislaçào rnunicipal aplicável.
11.5.2. A Conlralada regularmente optante pelo Simples Nacional,instituído pelo artigo 12 da Lei Complenrentar
n" 123, de 200'6, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos pelo referido regime, ern relação às suas

receilas própíias, desde que, a cadà pagamento, apresenlea declaração de que trata o artigo 6" da lnstrução Normativa RFB n' 1.2:J4.

de 1'1 de janeiro de 2012.
11.ô. 0 pagamento será eletuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conla con.eírte, na

aoência e estabelecimento bancário indicado pela C0NTRATADA, ou por outro meio previsto na legislaçâo vigente.
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Sêrá considerada como data do pagamento o dja em que constar como emittda a ordem bancária para

A CONTRATANTE não se responsabilizârá por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLAUSULA DOZE - DO RECE BIIVENTO DO OBJETO
.1, Quando as obras e/ou serviços contratârjos Íorem concluídos, caberá â CONTRATADA apresentar comunicaÇáo
crita informando o íato à ÍiscalizaÇão da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificaçâo rios

serviços executados, para fins de recebirnento provisório

12

CS

12.1.1

14.

O recebimento provisório tambént ficará sujetto, quando cabível, àconclusiio de todcs os testes de
campo e â entrega dos L4anuais e lnstruções exigíveis.
12.2 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de
proÍissionais tócnicos competenles, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a Ílnalidade de veriÍicar a adequação
dos s0rviços e constalar e rêlacionar os arremates,Íetoques e revisôes Íinais que se [izerem necessários.
12.2.1. Após tal inspeçâo, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, enr 02 (duas) vias de igual teor e

-lerma, âmbas assinadas pela flscalizaçá0, relatando as eventuais pendências veriÍicadas.
..2.2. A CONTRATADA íica obrigada a reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou subslituir, às suas expensas,

no tocjo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vici0s, deÍeilos ou incorreçÕes resultantes da execução ou maleriais empregados,
cabendo à Íiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejarn sanadas todas as eventuajs pendências que
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
12.3. 0 Termo de Recebimento Deíinitivo das obras e/ou serviÇos conlratadosserá lavrado em até 90 (noventa) dias
após a lavratúia do Termo de Recebimento Provisório, por senidor 0u conrissão oesignada pela autoridade competênte, desde que
tenham sido devidamente atendidas todâs as exigênciasda ÍiscalizaÇão quanto às pendências obseNadas, e somente após solucionadas
todas as reclamaçoes porventura Íeitas quanto à Íalta de pagarnento a operáriosou fornecedores de materiais e prestadores de serviços
empregados na execução do contrato.
12.3.1. Na hipótese de a veriÍlcação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
repular-se-á como realizâda, consumando- se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja
comunicado à CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exauslãodo prazo.
12.3.2, O recebirnento deÍinitivo do objeto licitado não exime a CONTRAI'ADA, em qualquer êpoca, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em conlrato e por força das disposições legais emvigor (Lei n" 10.406, cle

2oo2\.

13. CLÁUSULA TREZE - DOS PREÇOS

):.1.1, 0s preçes serão reajustados anualmenle com base no INCC, ou outro indice que o venha a substitu r,

Cendo, enketarrto, serem repactuados, a qualquer tempo, con[orme acordo enlre as partes,

CLAUS ULA CATORZE. DA DOTAÇÃO ORÇAfulENIARIA
14,1. As despesas decorÍentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no

0rçamenlo Geral do Municipio desteexercício, na dotação abaixo discriminada:
ORGAO: Fundo Municipal de llfraeskutura
UNIDADE: 1201

PROJETO ATIVIDADE: 1,007. ETEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51

FONTE DE RECURSOS: 150A I 1700 11701 I 1706 I 1710 I 1720

CRGÃO: Fundo lVlunicipal Ce Educação
UNIDADE: 701

PROJETO ATIVIDADE:'1.001
ELEIVENTO DE DESPESA; 4.4.90.51

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 / 1541 I 1542 I 1 569 / 1s70

ORGÃO: Fundo IUunicipal de Eciucação
UNIDADE: 701

I r.,
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PROJETO ATIVIDADE: 1,002
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90,S1
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 i 1541 I 1542 I 1 569 / 1S70

ORGÃO: Funclo lvlunicipal de Assistência Social
UNIDADE: 902
PROJETO ATIVIDADE: 1.005
ELEIúENTO DE DESPESA: 4.4.90.51
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1660 / 166b / 1 708

ORGÃO: Fundo Ir4unicipal de Saúde
UNIDADE: 1 101

PROJETO ATIVIDADE: 2038
ELEI\,1ENTO DE DESPESA: 4.4,90.51
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 'i600 / 1708

i 'ir, .,, i

i i. l

)-ii.]1rr r .ri:a r:,j:.i

ORGAO: Fundo lúunicipal de Saúde
UNIDADE: 1101

PROJET0 ATIVIDADE: 2040
ELEN{ENTO DE DESPESA: 4.4.90.51
FONTÊ DE RECURSOS: 1500 / 1600 / 1708

14.2. Caso a vigência do contrato ultiapasse o exercício financeiro, âs despesas do exercício subsequente correrão à

conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento,

15, CLAUSULA QUINZE - DA FISCALIZAÇÃO
15,1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanharnento, conkole, fiscalização e avaliação por
representante da C0NIRA'rANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas dêterrninadas na Lei n"
14.133, de 202'1, conÍorme detalhado no Proieto Básico.
15.1.1. O representánte da CONTRATANTE deverá ser proÍissional habilitado e com a experiência técnica
necessária para o acornpanhanrento e conkole da execução da obra.
15.2. O acornpanhàmento, o controle, a flscalização e aval aÇão de que trata este item não excluem a responsab lidade
da C0ItITRATADA e nem coníere à C0NTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante têrceircs, por quaisquer

;-'eq.rlaridacles ou danos na execução doi servicos con{ratados.
.;,3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeilar, no todo ou em parte, os serviços ora contratâdos, prestados

e r dcsacordo com o presenle Eoilat e seus Anexos e com o conlrato.
15.4. As detenninaçÕes e as .solicitaÇÕes formuladas pelo represêntante da CONTRATANTE encarregaclo da
flscalização do contraio deverão sor prontamente atendidas pela C0N1'RATADA, ou, nesta impossibilidade, jusliÍrcadas por escrito

lD. CLAUSULA DEZESSEIS,. DAS ALTERA ÔES Do CONTRATO
16.í. Nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condicôes
contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inrcrai
alual,zado do contrato.
16,1.1. Enr caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimosé de ate 50% (cinquenta por cento) do
valor inicial atualizado do contrato,
16.1,2. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os contratêntes poderão exceder o limite de 25%

{vinle e circo por conto).
16.'1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calcula.Jos sobre o valof originai do
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmenie e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de
.rhe'açào acima estabelecidcs.
18.2. As altêraçôes conÍratuais decorrentes de alegaçâo de falhas ou omissoesem qualquer das peÇas, orçamêntos,
plantas, especiíicaçôes, memoriais eestudos técr:iccs preliminares do proleto não poderão ultrapassar, no seu conjunio, 10% (dez por
cento) d0 vâlor total do ccntrato, computando-se esse percêntuâl para verilicação dos limites Lei n" 14,133, de 2021.
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16.3. A formaçâo do preÇo dos adrtivos contratuars conlaÍá co;r crçamento especifico detalhado em pta;lrlnas
eiaboradas pelo órgã0, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diíerença entre o valor globaÍ estimad0na fase inlerna
da lrcitação e o valor global contratado, mantidos os limites Lei n" 14.133, de 202'1 ,

16.3.1' Somente em condições especiais, devidamente juslificadas em relatório técnico circunslanciado,
elaboracjo por proÍissional habilitado e aprovado pelo órgão geslor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custosdas etapas do
cronograma íisico-financeiro exceder o limite de proporcionalidadê acima Íixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle
interno e externo (artigo 125, § 6", Vl, da Lei n' 12.465, de 2011).
16.4. Uma vez formalizada a elteraçào contratual, não se aplicam, para efeito de execuçã0, medição, monitoÍamento,
íiscalizaçâo e auditoria, cs custos unitários da planilha de formação do preço do edital.

QLA!§ULA DEZESSETE. DAS INFRAÇÓES E DAS SAN ÇÕES ADIVIIN ISTRATIVAS17

17.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a COITITRATADA, após regular processo aciministrativo, à
penalidade de:

a. Multa moratória de até 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite
de 30 (trinta) dias.

.;J..1.1. A aplicação da multa moratória rrâo impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

,'ique as oulras sanções cabíveis.
17.2. A inexecução total ou parcial do conlrato, ou o descumprimento dequalquer dos deveres elencados no Edital e no

contralo, suleitará aC0NTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acaíetarem prejuizos signiÍicativos ao
oblelo da conlÍatação;
b. Multa iornpensatória de até 02% (dois por cento) sobre o valor total da conlrataçãoi
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 1\,4unicípro de Santaiuz - BA pelo prazo de até dois anosi
c.i. Tal penalidade pode implicar suspensâo de licitar e impedirnento de contratar com qualquer órgão ou entidade
da Administraçào Pública, seja na esÍera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, coníorme Parecer n"
87/201 1/DEC0R/CGU/AGU e Nota n" 205/201 1/DECOR/CGU/AGU e Acórdàosn' 2.21812011 e n" 3.75712011, da 1a Câmara do TCU.
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a AdnrinistraçãoPública enquanto perdurare;r 0s nrotivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reâbilitação perante a prôpria autoridade que aplicou a penalidade, que serâ
concedida sempre que a ConÍatada ressarcir a Administração pelos preiuizos resultantes e apos de0orrido o prazo da penalioade dú

suspensão do subitenr anterior.
17.2.1, A recusa injustiÍicada da Adjudicalária em assinar o Contrato, apósdevidamenle con'rocarla, denli,) iií)
prazo estabeleoido pela Admi,riskação,equivale à inexecuqão totaldo contrato, sujeitando-a às penalidades acima eslabelecidas.
17.2.2. A aplicação de qualquer penalidade nào exclui a aplicação da multa.

{.3. Também íicam sujeitas às penalidades de suspensã0 de licilar e impedimento de contratar e de declal;r.ã'l dc
lloneidade, pi'evistas no subilemanterior, as empresas ou proíissionais que, ern razão do contrato decorrente destâ iicit!çãú:

17.3.1, tenham sofrrdo condenaçÕes deÍinitivas por praticarei"n, por meio:dolosos, ÍraLrde fiscal fc rcar'\ri f rÍr.rrio
de triL,ulos,

17.3.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contralar com a Administração em vinude de atos ilicilos
pralicados.

17.4. A aplicaÇão cle qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asseg.rrará o

conlraditório e a anrpla dofesa, ooservando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.133, de 2021 .

17.5. A âutoridade competente, na aplicaÇão das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta do rnfralc.u,

o caráter educativo da pena, hem como o dano causodo à Administraçã0, observacio o princÍpio da proporcionalidade.

17.6. As multas devidàs e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pirgos otr

recolhidos em favor do lVunicipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando Íor o caso, serão inacritos na Dívida Aliva do lVlunlcir;lrr. e

cobrados judrcialmente.

17.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dcz) rii".s, a

contar da data do recebimento dacomunicaçâo enviada pela autoridade competenle.
17.7. As sançóes aqui previstas são independenles entre si, podendo serapiicaCas isolarjas or nc caso des nrililírs,

cumulativamente, sem prejuizo de oLrtras medidas cabíveis.

'1tl CLAUSULA DEZOITO - DA RESCISÁO CONTRATUAL
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:É6ÚÁ]lJ:<1B.1. São motivos para o rescisáo do presente Contrato, nos termos da Lej n"14.133, de 2021:

l: o não cumprimento de cláusulas conkaruais, especificações, projetos orprr.ori
!l: o oumprimento irregular de cláusulas contratuais, especitioaçoes, projetose prazos;
lll. a lentidão tjo seu cumprimento, levando a Administração a comprorar a impossibilidade da conclusão do
serviç0, nos prazos estipuladosl
lV. o akaso injustiÍicado no início do serviço;

Y: u paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicâção à Administração;
VI. a subcontratação total ou parcial r.lo seu objeto, a associação da CONTRÀTADA com outrem, a cessão ou
transíerência, total ou parcial, bem como a íusão, cisão ou incorporação, não admilidas no Contrato;
Vll. o desâtendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fjscalizar a sua
ex-.cuçã0, assim cotno as de seus sLrperiores:
Vlll. o cometimento réiterado de faltas na sLra execuçã0, anoladas na forma da Lei n' 14.133, de 2021i
lX. a decretaçâo de íalência, ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade, ou Íalecimento da CONTRATADA;
Xl. a alteÍação social ou a modiÍicação da íinalidade ou da estnrlura da CONTRATADA, que prejudique a execuçào

-< Contrato:

.,. razões de interesse público, de alta reievância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que eslá subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativoa que se refere o
Contrato,

Xlll. a supressâo, por parte da Administraçã0, de serviços, acarretando nrodificação do valor inicial do Contrato alem do
limite permitido na Lein" 14.'133,de 2021;
XlVi a suspensão de sua execuçã0, por ordem escrita da Administnção, por $azo superior a 120 (cento e vinte) rjias,

salvo em caso de calamidade públicâ,grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensóesque totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagâmento obrigatório de indenização pelas sucessivas e conlratualmente imprevistas
desntobilizaçoes, mobilizaçôes e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, odireito de optar pela suspensão do

cunrprimento das obrigaçóes assumiclas; atêque seja normalizada a situaçâo;
XV. o âtraso superior a 90 (noventa) clias dos pagamentos devidos pela Administraçã0, decorrentes de serviços,
iornecimento, ou parcelas destes, iá recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perlurbacão da ordem
interna ou guerra, assegurada â CoNTRATADA o diÍeirode optar peia suspensão de cumprimenlo de suas obrigações, alé que sela
rrormalizada a situação;

XVl. a nâo liberaçã0, por parte cla Administraçã0, do objeto para execução doserviço, nos prazos conkaluaisi
XVll. a oconência de caso fortuiio ou de força maior, Íegularmente comptovada, impeditiva da execLrção do Conkato;
18.2. 0s casôs da rescisãô contratual serão íormelmente motivados nos autos, asseg u rado íJ contraditório e a âmpla

,-<íe sa.

.3. A rescisão deste Conlrato poderá ser:
18.3.1. determinada por ato unilateral e escrilo dã Administração, nos câso§ enumerados nos incrsos i â ;\ll.
\Vll e XVlll desta cláusula;
18.3.2. anligável, poi'acordo ênke as pa es, reduzida a termo no processo, desde que lrala conveniênci3 par3

a /\dministração;

18.3.3. judicial, nos tennos da legislaçâ0,
18.4. A rescisão adminiskativa ou anrigável deverá ser precedida deautorização escflta e Íundarnentada da autoriC,)de

compelente.

18.5. Quando a rescisão ocorer com base nos incisos Xl! a Xt/ll desta cláusula,sem que haja culfa da CONTIIA]ADA,
será esta ressarcida dos prejuizos regulermento comprovados que houver sofrrCo, lendo arnda direito a:

18.5.1. devoluÇâo da garantia:
16.5.2. pagamenlos devidos pela execuçáo do Cont,ato até a dala da rescisão.
18.6. A rescisâo por descumprinrento das cláusulas coniratuais acarretará a Éxecução da Uaíai'rtiâ contratLal, pare

ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das r,rultas ê indenizaÇÕes a ela devidos, bem i:cr,io â rêtençâo dos crériios
decorrentes do Contrato, até o limite dos piejuízos causados à CONTRATANÍÉ, além das sançôes previslai; nesl:: inslr'urnenic.

18,7. O termo de rescisâo deverá indicar, conforrne o caso:
18.7.1. Balanço dos eventos contratuai{i jà cuinpr,dos ou parc;alnrsnte curnpiirlos:
18,,7,2, 1 

RelaÇão dos pagamentos já eÍetLiados e ainda devidos;
18.7.3. lndenizaçôes e rnultas.

.=ll '-'
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19 CLAUSULA DEZENO VE - DOS CASOS OIIISSOS
19.1, Os casos omissos ou situaÇões não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decidiclos pela
CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n'14.133, de
2021.

i!.a CLAUSULA VINf E . DA PUBLICAÇÃO
2$.1. lncumbirá à CONTRATANTE provid,:;rrciar a publicação do extrato deste Contrato na lmprensa OÍicíal. até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua âssinatura, pai'a ocorrcr rro prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

21. CLAUS ULA VINTE E UM - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz, Eslado da tsahia, com exclusãode qualquer outÍo, por mais privilegiado

que seja, para dirimir quaisquer questõesoriundas do presente Contrato.
21.2. E assinr, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir Ílrman

o presente Contrato enr 02 (duas)vias, de igual teor e forma, para um só efeito.
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